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Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília 
 
 
  Vistos etc. 
  Trata-se de ação subordinada ao rito ordinário, proposta por Cledemilson Lopes da 
Silva Júnior e Cremilda Divina Soares Silva, casados, ele odontólogo, ela do lar, residentes e 
domiciliados na SQSW 731, Bloco Z, ap. 310, Setor Sudoeste, Brasília, DF, contra Estrela Linhas 
Aéreas S/A, sediada na Avenida Cintra, 334, lojas 3/4, em São Paulo, SP. Alegam os autores que, 
em 03 de outubro de 2007, em Brasília, pela internet, sítio da ré, com esta contrataram transporte 
aéreo, com os seguintes trajetos: 1) no dia 1º de novembro de 2007, quinta-feira, vôo EE-1530, 
saída de Brasília, às 05h40, com destino a São Paulo, aeroporto de Guarulhos, chegada prevista 
para as 07h10; 2) no mesmo dia 1º/11/2007, vôo EE-1640, saída de São Paulo, aeroporto de 
Guarulhos, às 09h00, com destino a Buenos Aires, Argentina, aeroporto de Ezeiza, chegada 
prevista para as 11h50; 3) no dia 04 de novembro de 2007, domingo, vôo 1641, saída de Buenos 
Aires, Argentina, aeroporto de Ezeiza, às 14h10, com destino a São Paulo, aeroporto de 
Guarulhos, chegada prevista para às 16h40; 4) no mesmo dia 04/11/2007, vôo 1531, saída de São 
Paulo, aeroporto de Guarulhos, às 21h50, com destino a Brasília, chegada prevista para as 23h20. 
Afirmam que o pagamento das passagens aéreas – R$3.319,58 (três mil trezentos e dezenove reais 
e cinqüenta e oito centavos) mais R$257,04 (duzentos e cinqüenta e sete reais e quatro centavos) 
de taxas de embarque, num total de R$3.576,62 (três mil quinhentos e setenta e seis reais e 
sessenta e dois centavos) – foi realizado por meio do cartão de crédito Emprestcard do primeiro 
autor, já tendo sido apresentada a fatura e paga, em 23 de outubro de 2007, mediante débito na sua 
conta corrente no Banco Popular S/A. Informam que embarcaram, dia 1º/11/2007, em Brasília, 
com atraso, tendo decolado o avião apenas às 07h00, com previsão de chegada em São Paulo, 
aeroporto de Guarulhos, às 08h30. Despacharam duas malas com roupas e pertences pessoais. 
Sucede que a aeronave apenas aterrissou em São Paulo, Guarulhos, as 09h10, quando já havia 
partido o vôo EE-1640, em que embarcariam de São Paulo, aeroporto de Guarulhos, às 09h00, 
com destino a Buenos Aires, Argentina. No aeroporto, balcão da ré, que se encontrava 
tumultuado, com vários passageiros com vôos atrasados e cancelados, conexões perdidas, 
esclareceram aos autores que estava ocorrendo uma “operação padrão” dos controladores de 
tráfego aéreo, causadora de todos os transtornos, e que deveriam aguardar chamada pelo sistema 
de som do aeroporto, com informação do novo vôo da companhia ré em que embarcariam para a 
Argentina. Disseram que as malas seriam levadas diretamente para a aeronave. Já cansados de 
esperar a chamada que não aconteceu, voltaram ao balcão da ré, onde, por seus prepostos, por 
volta das 15h,  foram informados de que, em face de condições operacionais desfavoráveis, 
somente poderiam embarcar para a Argentina no dia seguinte, 02 de novembro de 2007, sexta-
feira, em vôo que partiria as 13h10, chegando a Buenos Aires, Ezeiza, as 16h00, e que 
receberiam, cada qual, R$30,00 (trinta reais) para alimentação, além de hospedagem por uma 
noite na cidade de Guarulhos, com o respectivo transporte. Os autores não aceitaram essa 
proposta, porque encurtaria muito sua estada em Buenos Aires, onde pretendiam comemorar 
quinze anos de casamento, hospedando-se no conhecido Hotel Estelar, um dos mais luxuosos da 
Argentina e da América do Sul. Diante das evasivas dos prepostos da ré, que se recusaram a 
devolver o preço total pago pelos autores e a providenciar nova passagem para seu imediato 
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retorno à Brasília, comunicaram àqueles que voltariam, por conta própria, por outra companhia 
aérea para Brasília. Quando pediram suas malas, foram informados pelos prepostos da ré que elas 
estavam momentaneamente extraviadas, mas que seriam localizadas e entregues na residência dos 
autores em Brasília, no prazo de até três dias. Comprou, então, o autor duas passagens aéreas nas 
Linhas Nacionais S/A, pagando, em moeda corrente, o total de R$530,00 (quinhentos e trinta 
reais), já incluídas taxas aéreas, e retornaram os autores à Brasília no mesmo dia 1º/11/2007. Até 
hoje, embora várias reclamações, por escrito e por telefone, não receberam de volta suas malas. 
Continha a mala do autor: 1 terno no valor de R$1.100,00 (um mil e cem reais); 2 camisas sociais, 
no total de R$250,00 (duzentos e cinqüenta reais); 2 gravatas, no total de R$290,00 (duzentos e 
noventa reais); 1 sapato social no valor de R$240,00 (duzentos e quarenta reais); 1 calça jeans no 
valor de R$180,00 (cento e oitenta reais); 1 calça esporte no valor de R$160,00 (cento e sessenta 
reais); 1 sapato esporte no valor de R$190,00 (cento e noventa reais); 1 cinto social no valor de 
R$160,00 (cento e sessenta reais); 1 cinto esporte no valor de R$110,00 (cento e dez reais); 3 
camisas esporte, no total de R$420,00 (quatrocentos e vinte reais); 1 agasalho no valor de 
R$260,00 (duzentos e sessenta reais); 1 tênis no valor de R$495,00 (quatrocentos e noventa e 
cinco reais); meias no total de R$100,00 (cem reais); cuecas no total de R$80,00 (oitenta reais); 
bermudas e camisetas no total de R$500,00 (quinhentos reais); 1 jaqueta no valor de R$240,00 
(duzentos e quarenta reais); 1 pijama no valor de R$120,00 (cento e vinte reais); 1 chinelo no 
valor de R$25,00 (vinte e cinco reais); perfumes e artigos de banho e higiene, no total de 
R$350,00 (trezentos e cinqüenta reais), tudo totalizando R$5.270,00 (cinco mil duzentos e setenta 
reais). Continha a mala da autora: 1 vestido social no valor de R$760,00 (setecentos e sessenta 
reais); 3 vestidos esporte no total de R$1.200,00 (um mil e duzentos reais); 1 sapato social no 
valor de R$390,00 (trezentos e noventa reais); 2 sapatos esporte e uma sandália no total de 
R$550,00 (quinhentos e cinqüenta reais); 1 calça jeans no valor de R$190,00 (cento e noventa 
reais); 3 blusas no total de R$450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais); 1 agasalho no valor de 
R$360,00 (trezentos e sessenta reais); 1 tênis no valor de R$590,00 (quinhentos e noventa reais); 
roupa íntima, inclusive de dormir, no total de R$500,00 (quinhentos reais); 1 secador de cabelo no 
valor de R$125,00 (cento e vinte e cinco reais); bermudas e camisetas no total de R$700,00 
(setecentos reais); 1 jaqueta no valor de R$260,00 (duzentos e sessenta reais); 1 chinelo no valor 
de R$95,00 (noventa e cinco reais); perfumes e artigos de banho e higiene, no total de R$750,00 
(setecentos e cinqüenta reais), tudo totalizando R$6.920,00 (seis mil novecentos e vinte reais). 
Circunstanciam que, cancelada a ida a Buenos Aires, tiveram de pagar uma multa equivalente a 
uma diária ao Hotel Estelar, no valor correspondente a quatrocentos dólares, ou seja, pelo câmbio 
paralelo, R$794,00 (setecentos e noventa e quatro reais). Sustentam ter sofrido considerável dano 
moral, em face dos transtornos e humilhações que tiveram de suportar, por culpa da ré, que não 
cumpriu sua obrigação contratual, frustrando a expectativa que tinham de comemorar seu 
aniversário de casamento em um belo hotel de Buenos Aires. Argumentam que o dano moral 
restou intensificado com a angústia e sofrimento decorrentes do extravio das duas malas, cada 
qual no valor de R$120,00 (cento e vinte reais), porque continham itens pessoais preferidos e 
selecionados para a comemoração em Buenos Aires.  
 Pedem os autores a rescisão do contrato de transporte, por culpa da ré, e a condenação 
desta ao pagamento de: a) devolução do valor pago pelo transporte aéreo com ela contratado ... 
R$3.576,62 (três mil quinhentos e setenta e seis reais e sessenta e dois centavos); b) indenização 
das passagens aéreas pagas às Linhas Nacionais S/A. para o retorno à Brasília ... R$530,00 
(quinhentos e trinta reais); c) indenização do valor gasto com alimentação no aeroporto de 
Guarulhos, São Paulo ... R$120,00 (cento e vinte reais); d) indenização pelo conteúdo das duas 
malas ... R$12.190,00 (doze mil cento e noventa reais); e) indenização do valor das duas malas ... 
R$240,00 (duzentos e quarenta reais); f) indenização da multa paga ao Hotel Estelar ... R$794,00 
(setecentos e noventa e quatro reais); g) indenização por dano moral ... R$100.000,00 (cem mil 
reais). Pedem, também, a condenação da ré nos juros de mora legais, correção monetária, custas 
processuais e honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o total da condenação. Dão 
à causa o valor de R$117.450,62 (cento e dezessete mil quatrocentos e cinqüenta reais e sessenta e 
dois centavos). 
 Com a inicial de fls. 2/5 vieram: procuração (fl. 6); certidão de casamento dos autores, 
ocorrido em 03/11/1992 (fl. 7); comprovantes da aquisição junto à ré das passagens aéreas, com o 
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detalhamento dos vôos (fls. 8, 9 e 10); cartões de embarque no vôo Brasília – São Paulo (fls. 11 e 
12); comprovante do despacho das duas malas (fl. 13); comprovante da reclamação, em São 
Paulo, do extravio das duas malas (fls. 14/15); comprovante da compra das duas passagens aéreas 
nas Linhas Nacionais S/A, no total de R$530,00 (quinhentos e trinta reais), e cartões de embarque 
(fls. 16/18); comprovante de pagamento da multa de quatrocentos dólares ao Hotel Estelar (fl. 19); 
comprovante do pagamento da fatura do cartão de crédito Emprestcard, constando o valor 
correspondente às passagens aéreas da ré no total de R$3.576,62 (fl. 20).  
 Regularmente citada, contestou a ré, no prazo, às fls. 23/27. Preliminarmente, alega a 
incompetência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de 
Brasília, porque sua sede é na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde teria de ser 
proposta a ação, pelo que, conforme o artigo 94 do Código de Processo Civil, o juízo competente 
é o de uma das Varas Cíveis da Comarca de São Paulo, São Paulo, para a qual declina. Também 
preliminarmente, sustenta a ilegitimidade ativa para a causa da autora Cremilda Divina Soares 
Silva, porque o próprio autor afirmou que foi ele quem fez os pagamentos reclamados, além do 
que, como dona de casa, não aufere ela rendimentos que lhe possibilitem fazer qualquer compra e 
pagamento. Pede sua exclusão do feito e condenação em custas processuais e honorários 
advocatícios. No mérito, assevera que nenhuma culpa teve pelo evento, já que tudo se deveu à 
“operação padrão” desenvolvida pelos controladores de tráfego aéreo no dia 1º/11/2007, fato 
notório. Fundamenta não poder ser responsabilizada, porque houve culpa exclusiva de terceiros, 
vale dizer, dos controladores de tráfego aéreo. Explicita que, com a referida operação, todas as 
aterrissagens e decolagens sofreram grandes atrasos, inviabilizando o cumprimento dos horários e 
mesmo causando o cancelamento de alguns vôos, tendo havido remanejamentos necessários. 
Tudo estranho à linha de previsão da ré, que não é responsável, constituindo-se força maior, que 
exclui a sua responsabilidade. Pondera, apenas para argumentar, já que proclama nada dever, 
serem excessivos e incomprovados os valores dos afirmados conteúdos das malas dos autores, 
tanto que não juntados quaisquer recibos referentes à aquisição dos itens relacionados na inicial. 
Salienta não haver prova do conteúdo das malas. Diz igualmente excessivo o valor gasto com 
alimentação em São Paulo, não comprovado. Ressalta nada ter a ver com a multa paga ao Hotel 
Estelar, contratado pelo autor, sendo certo que preferiu ele cancelar a ida a Buenos Aires, o que 
ocasionou a despesa. Proclama ser inexistente o alegado dano moral, porque, ainda que se 
responsabilizasse a ré, o que apenas se admite para argumentar, se cuidaria de mero 
descumprimento contratual, que não gera dano moral, sendo suficiente a reparação do dano 
material. Não cabe, pois, indenização por dano moral e, se coubesse, não poderia ser fixada em 
valor superior ao do contrato, ou seja, R$3.576,62 (três mil quinhentos e setenta e seis reais e 
sessenta e dois centavos). Quanto ao valor do dano material, sustenta que não pode ser deferido 
total superior ao definido no Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei nº 7.565 de 19/12/1986), cujo 
artigo 260 limita a respectiva indenização por perda da bagagem despachada à quantia equivalente 
a 150 (cento e cinqüenta) Obrigações do Tesouro Nacional – OTN, para cada passageiro, a serem 
convertidas para o padrão monetário vigente.  Requer o acolhimento das preliminares e a 
improcedência do pedido, com a condenação dos autores nas custas processuais e honorários 
advocatícios. Juntou à contestação os seguintes documentos: procuração (fl. 28); seu contrato 
social (fls. 29/36); ata de eleição da atual diretoria (fls. 37/39); reportagens de jornais de São 
Paulo sobre a “operação padrão” desenvolvida pelos controladores de tráfego aéreo no dia 
1º/11/2007, com atrasos em aterrissagens e decolagens, além de vários cancelamentos de vôos 
(fls. 40/53).  
 Réplica dos autores às fls. 56/57. Refutam a preliminar de incompetência, sustentando que 
podem propor a ação no foro do seu domicílio. Impugnam a preliminar de ilegitimidade da autora, 
argumentando que ela, malgrado não trabalhando, viajou com o autor, seu marido. Pedem a 
rejeição das preliminares. No mérito, reafirmam seus argumentos, sustentando, na forma da 
legislação vigente, a responsabilidade da ré. Afirmam que, impugnando valores, o ônus da prova é 
da ré. Pleiteiam a procedência do pedido. 

Facultada especificação de provas, silenciaram as partes (fls. 63/68). 
 Impõe-se o julgamento antecipado, de acordo com o art. 330, I, do CPC. 
 É o relatório. 
 Decido. 
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SEGUNDA PARTE – 4 Questões Subjetivas, valendo 1 (um) ponto cada questão. 
 
 

1. Tito e Lívia, casados pelo regime da comunhão universal de bens, compareceram como 
fiadores em contrato de locação firmado entre Caio e Sinfrônio, informando, à época, serem 
possuidores de dois apartamentos de 3 (três) quartos cada, localizados na Asa Sul, e uma casa 
residencial situada no Lago Norte. No curso do referido pacto, resolveram os fiadores alterar o 
regime de bens do casamento, que assim, em regular processo judicial, passou a ser o da 
separação total, passando aqueles bens, em face da mudança processada, a pertencer 
exclusivamente ao cônjuge virago. Então, o locador notificou o inquilino, para que 
providenciasse a substituição dos fiadores, sob a alegação de perda da idoneidade econômico-
financeira dos mesmos. Outrossim, deixando o locatário de pagar os alugueres, o senhorio 
promoveu processo de execução em desfavor dos fiadores, sendo ambos citados, logrando 
penhorar um dos aludidos apartamentos. Enquanto se processava a execução, veio de ser 
homologada a separação judicial consensual dos fiadores, transitando em julgado a sentença. 
Nos embargos apresentados por Lívia, sustenta esta que a cobrança não procede, eis que se 
refere a período posterior à notificação do senhorio ao locatário, para que este substituísse os 
fiadores. Além disso, postulou a embargante ao juízo da causa que determinasse o 
chamamento ao processo de Sinfrônio e Tito. Há fundamento legal nas posturas assumidas 
pelo locador e pela embargante? Fundamente a resposta. 
 
2. Banco Popular de Crédito e Financiamento S.A. ingressou com pedido de busca e 
apreensão contra Lucius Lentullus, tendo, entretanto, certo juiz indeferido a petição inicial, ao 
fundamento de que não constava o registro da alienação fiduciária junto ao Detran-DF, 
pertinentemente ao veículo objeto da ação. Em situação idêntica, outro juiz, bem ao contrário, 
despachou a peça de ingresso que lhe fora apresentada, determinando a apreensão do veículo, 
que não restara apreendido porquanto tirado da posse do devedor fiduciário em virtude de 
furto, conforme cópia do boletim de ocorrência que fora entregue ao meirinho incumbido de 
cumprir a diligência. Convertida, nos próprios autos, a busca e apreensão em ação de depósito, 
fora citado o réu, que, na contestação apresentada, ratificou a ocorrência do furto 
anteriormente noticiado. No mais, resistiu à pretensão, aduzindo, para tanto, a impossibilidade 
da prisão, em casos que tais. Rejeitadas as razões apresentadas pelo demandado, o juiz 
entendeu por bem de acolher o pleito deduzido e, assim o fazendo, ordenou a expedição de 
mandado para a entrega, em 24(vinte e quatro) horas, da coisa ou do equivalente em dinheiro, 
sob pena de prisão civil pelo prazo de até 1 (um) ano. Respondendo de maneira 
fundamentada, aponte os erros e acertos de cada juiz. 
 
3. Jurema dos Anzóis Ribeiro, por meio de contrato de promessa de compra e venda, adquiriu 
de Construtora Morro Agudo Ltda. um apartamento de 4 (quatro) quartos, com 198 (cento 
noventa e oito) metros quadrados de área privativa, localizado em Águas Claras-DF, pelo 
preço de 400.00,00 (quatrocentos mil reais), sendo pago no ato, a título de sinal, o valor de R$ 
40.000,00(quarenta mil reais), devendo o restante ser resgatado em 50 (cinqüenta) prestações 
mensais, ficando estabelecido que o imóvel seria entregue à promitente compradora até o dia 
22 de maio de 2006, com uma tolerância, em caso de atraso, de no máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias. Feito o pagamento das prestações ajustadas e decorrido o prazo, inclusive o de 
tolerância, sem a entrega do apartamento, a promitente compradora ajuizou ação de rescisão 
do contrato, sendo o seu pleito acolhido e condenada a promitente vendedora a lhe pagar a 
importância de R$ 600.000,00(seiscentos mil reais), a ser corrigida com juros de mora de 1% 
ao mês e correção monetária, a contar da prolação da sentença até a data do efetivo 
pagamento. Iniciada a execução da sentença, foi a devedora regularmente citada, a qual, no dia 
seguinte à citação, alienou à Construtora Topa Tudo Ltda. o único bem de sua propriedade, ou 
seja, o lote 33, da quadra 333, de Águas Claras, estimado em R$ 1.400.000,00 (um milhão e 
quatrocentos mil reais). Em face de indeferimento pelo juiz de pedido formulado nos autos da  
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execução, quando se postulou pela invalidade da transação envolvendo aquele imóvel e para 
que fosse o mesmo penhorado para garantia da dívida, a credora interpôs Agravo de 
Instrumento perante o TJDFT, que foi provido, restando reconhecida que a venda e compra 
deu-se em fraude à execução e, portanto, ineficaz a alienação perante o processo de execução, 
transitando em julgado o respectivo aresto. Realizada a penhora sobre tal imóvel, e tendo sido 
superados os trâmites processuais pertinentes, foi o mesmo vendido em hasta pública por R$ 
1.300.000,00(um milhão e trezentos mil reais), tendo sido, nas 24 (vinte e quatro) horas 
seguintes, expedido e assinado o correspondente auto de arrematação. Decorridos 5 (cinco) 
dias do referido ato processual, a Construtora adquirente do imóvel peticionou ao juiz da 
execução requerendo que lhe fosse permitido remir a dívida, tendo, então, o juiz, na mesma 
decisão, anulado a hasta pública e acolhido o seu pleito. Insatisfeito, agravou o arrematante 
perante o TJDFT, sendo-lhe deferido pelo Relator efeito suspensivo, com o escopo de obstar o 
prosseguimento da execução, vindo o recurso, ao final, a ser provido e reformada a decisão 
agravada, considerando a Instância ad quem, portanto, hígida a arrematação. Indaga-se: se a 
alienação do imóvel pela ré-devedora houvesse se dado quando tramitava o processo de 
conhecimento, teria ocorrido a fraude à execução? Agiu o juiz, seja na fase do 
conhecimento, seja na da execução, com o devido acerto? As decisões proferidas pelo 
Tribunal foram corretas? O negócio jurídico havido entre as construtoras subsiste? Fale 
de seus efeitos. Fundamente a resposta.  
 
4. João de Barro Materiais de Construção Ltda., pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida na cidade satélite de Brazlândia, DF, adquiriu de Indústria de Cimento do 
Planalto Central S.A., a prazo, mercadorias destinadas à revenda, na ordem de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais); contraiu empréstimo junto ao Banco do Brasil S.A., no valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) e comprou um caminhão ano 2004, para pagamento em 90 
(noventa) dias, de Veículos Fortes Ltda., por R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), emitindo-se, 
na ocasião, nota promissória para garantia do negócio. Não mais convindo aos seus sócios, as 
atividades da empresa foram encerradas, sem antes, contudo, quitar suas dívidas e dar regular 
baixa junto aos órgãos governamentais competentes. Diante disso, os credores, 
individualmente, ingressaram contra a empresa com processos de execução. Sobreveio, ainda, 
em seu desfavor, execução fiscal, devido ao não pagamento de ICMS no importe de R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais). Não logrando penhorar bens da devedora, e atendendo 
requerimento dos credores, houve o juiz por bem de desconsiderar a personalidade jurídica da 
devedora, de maneira a estender os efeitos daquelas obrigações ao patrimônio de seus sócios. 
Assim, foi penhorado um apartamento de 4 (quatro) quartos, localizado na Quadra 10, bloco 
A, daquela cidade satélite, de propriedade de Armando Cruz de Madeira, avaliado em R$ 
950.000,00 (novecentos e cinqüenta mil reais). À época, tramitava contra o referido sócio 
daquela empresa ação de cobrança ajuizada pelo Condomínio do Bloco A da Quadra 10, já em 
fase de execução, estando a dívida atualizada em R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). O juiz 
acolheu alegação de impenhorabilidade do imóvel constrito por se tratar do único destinado à 
residência do embargante e de sua família, com relação às execuções aforadas pela fábrica de 
cimento, Banco do Brasil e revenda de veículos. Superados os trâmites processuais 
pertinentes, foi o imóvel vendido em hasta pública por R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais). 
Feito o levantamento dos créditos corrigidos em favor do condomínio e da fazenda pública e 
pagas custas e honorários, sobejou em favor do proprietário do imóvel a importância de R$ 
680.000,00 (seiscentos e oitenta mil reais), que ficou depositado em Juízo à sua disposição. 
Diante da nova realidade, dando prosseguimento aos processos de execução, aqueles credores 
requereram ao juiz que determinasse a penhora sobre o numerário que se encontra depositado 
em Juízo, para garantia de seus haveres. Pergunta-se: o juiz agiu com correção quando 
desconsiderou a personalidade jurídica e reconheceu a alegação de bem de família? 
Permite-se a penhora sobre bem de família, tendo por base crédito tributário, em casos 
que tais? O juiz deve autorizar a penhora sobre o remanescente do dinheiro? 
Fundamente a resposta.   
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